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Resumo 

Demandas regulatórias incentivam empresas a incorporar aspectos socioambientais em suas 

decisões e a estender essa preocupação à seleção e avaliação de fornecedores, visto o reflexo 

da conduta destes na reputação das empresas compradoras. Nesse sentido, diante da crescente 

demanda por práticas de Responsabilidade Social Corporativa e divulgação de relatórios que 

contemplem informações às partes interessadas, este estudo objetiva investigar como a 

avaliação socioambiental de fornecedores é evidenciada pelas empresas participantes do Índice 

de Sustentabilidade Empresarial (ISE B3). Para atingir ao proposto, realizou-se análise de 

evidenciação, conteúdo e similitude dos relatórios de sustentabilidade das (38) empresas 

investigadas. Embora as empresas afirmem adequar-se aos padrões 308 e 414 do Global 

Reporting Initiative (GRI), referentes à avaliação socioambiental de fornecedores, apenas uma 

empresa evidenciou todos os requisitos específicos de relato. As informações são evidenciadas 

de forma dispersa nos relatórios e os impactos socioambientais possuem menor destaque, o que 

diminui a qualidade informacional. Como contribuições teóricas e práticas, esta pesquisa 

apresenta uma discussão sobre aspectos socioambientais nas relações interorganizacionais, 
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oferece insights para os gestores aprimorarem a comunicação com usuários externos sobre 

aspectos socioambientais relacionados à cadeia de suprimentos, e ressalta que as organizações 

devem melhorar a evidenciação de informações nos seus relatórios de sustentabilidade para 

atender os padrões GRI e fornecer informações oportunas aos stakeholders.  

Palavras-chave: Avaliação social de fornecedores; Avaliação ambiental de fornecedores; 

Global Reporting Initiative; Índice de Sustentabilidade Empresarial. 

 

Abstract 

Regulatory demands encourage companies to incorporate socio-environmental aspects into 

their decisions and to extend this concern to the selection and evaluation of suppliers, as their 

conduct reflects on the reputation of the purchasing companies. In this sense, given the growing 

demand for Corporate Social Responsibility practices and disclosure of reports that include 

information to stakeholders, this study aims to investigate how the socio-environmental 

assessment of suppliers is evidenced by companies participating in the Corporate Sustainability 

Index (ISE B3). An analysis of the disclosure, content and similarity of the sustainability reports 

of the investigated companies was carried out. Although they claim to comply with the 

standards 308 and 414 of the Global Reporting Initiative, referring to the socio-environmental 

assessment of suppliers, only one company showed all the specific reporting requirements. The 

information is dispersed in the reports and the socio-environmental impacts are less prominent, 

which reduces the quality of information. As theoretical and practical contributions, this 

research presents a discussion on socio-environmental aspects in inter-organizational 

relationships, offers insights for managers to improve communication with external users on 

socio-environmental aspects related to the supply chain, and suggests that organizations 

improve the disclosure of information in reports. of sustainability to meet GRI standards and 

provide timely information to stakeholders. 

Key-words: Social assessment of suppliers; Environmental assessment of suppliers; Global 

Information Initiative; Corporate Sustainability Index. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A Responsabilidade Social Corporativa (RSC) se refere a uma iniciativa voluntária de 

organizações para integrar aspectos socioambientais em suas operações (Gazzola & Pellicelli, 

2009). Por meio da RSC as organizações buscam apoiar iniciativas voltadas a aspectos sociais, 

culturais e econômicos no ambiente em que estão inseridas (Raimi, 2017). Tais iniciativas 

dependem de fatores diversificados, como condições econômicas, leis, regulamentos e 

comportamento organizacional (Campbell, 2018). Portanto, além de  prezar pela qualidade dos 

produtos e serviços, as organizações devem adotar práticas desta natureza para reduzir o 

impacto de suas atividades no ambiente (Abbas, 2020). 

Neste prisma, há pressão de stakeholders sobre o impacto das operações das 

organizações no meio ambiente (Abbas & Sağsan, 2019), e as preferências dos clientes são 

capazes de incentivá-las a optarem por produtos e serviços em prol da sustentabilidade 

(Masocha, 2018). Com isso, organizações passam a ampliar o disclosure de informações de 

RSC em virtude da demanda de usuários externos pela valorização dos recursos humanos e do 

desenvolvimento sustentável (Conceição et al., 2011). Estas informações podem ser observadas 

pela sociedade a partir da divulgação em noticiários, propagandas, relações de consumo e 

relatórios contábeis (accountability). Órgãos reguladores também podem estimular a 

divulgação dessas informações pelas organizações (Fiório et al., 2008). 

A RSC pode ser aplicada no contexto interorganizacional em relações business-to-

business (B2B) (Staniskiene et al., 2019). Pesquisas relacionadas a esta temática buscaram 

enfatizar o papel exercido pela RSC nestes arranjos interorganizacionais (Kubenka & Myskova, 

2009; Homburg et al., 2013; McKnight et al., 2017), em que foi possível observar resultados 
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positivos com a incorporação de conceitos da RSC em suas atividades. Homburg et al. (2013), 

por exemplo, ao investigar 200 díades fornecedor-comprador, observaram que práticas de RSC 

presentes nesses relacionamentos proporcionam resultados positivos em aspectos como 

confiança, identificação e lealdade. 

Devido a demandas regulatórias, pressão de stakeholders (Luthra et al., 2017; Shi et al., 

2017) e propensão de consumidores a valorizarem condutas social e ambientalmente 

responsáveis (Bai et al., 2019; Wolf, 2014; Yang & Zhang, 2017), organizações buscam 

incorporar aspectos socioambientais em suas decisões, inclusive na seleção e avaliação de 

fornecedores (Chen & Chen, 2019). Quaisquer condutas socioambientais inadequadas que 

ocorram ao longo da cadeia de suprimentos podem gerar um impacto negativo para a marca 

(Hajmohammad & Vachon, 2016). Portanto, decisões de fornecimento que consideravam 

sobretudo aspectos econômicos (Memari et al., 2019), também passam a considerar aspectos 

sociais e ambientais (Baden et al., 2009; Yang & Zhang, 2017) 

Entretanto, há uma carência de estudos sobre avaliação socioambiental de fornecedores, 

especialmente nos países em desenvolvimento e em relação à dimensão social (Luthra et al., 

2017). Assim, o objetivo geral deste estudo consiste em investigar como a avaliação 

socioambiental de fornecedores é evidenciada pelas empresas participantes do Índice de 

Sustentabilidade Empresarial (ISE) da B3 (Brasil, Bolsa, Balcão). O ISE é um indicador de 

desempenho médio dos ativos das organizações listadas na B3, selecionadas por terem 

comprometimento com práticas de sustentabilidade organizacional, ou seja, empresas que 

adotam as melhores práticas relacionadas a questões ambientais, sociais e de governança 

corporativa. Para atingir o proposto, por meio de uma pesquisa qualitativa e descritiva, realiza-

se análise de evidenciação, conteúdo e similitude com base nos relatórios de sustentabilidade 

das empresas participantes do ISE B3 de 2021. 

Este estudo atende ao chamado de Han e Lee (2021) que sugerem que a RSC, por ser 

um aspecto recente, precisa ser compreendida em transações comerciais entre empresas, uma 

vez que as questões sociais com fornecedores também devem ser analisadas. Ademais, há uma 

crescente busca das organizações por fortalecer seu compromisso com políticas 

socioambientais, a partir de práticas sustentáveis de gestão e redução de impactos ao meio 

ambiente e, em decorrência, à sociedade (Melo et al., 2016). Com isso, a divulgação voluntária 

de informações financeiras e não financeiras, as quais incluem informações socioambientais, é 

capaz de facilitar a compreensão dos investidores sobre a organização e, assim, reduzir 

potenciais riscos (Correia et al., 2017).  

Portanto, este estudo contribui para o aprimoramento dos relatórios de divulgação de 

informações socioambientais na medida em que evidencia elementos inconsistentes acerca da 

avaliação socioambiental de fornecedores. Correia et al. (2017) afirmam ainda que os impactos 

socioambientais das organizações vêm sendo alvo de investigações de diversas áreas, dentre as 

quais a contabilidade, que busca analisar a forma pela qual as organizações divulgam essa 

temática informacional em seus relatórios corporativos. Assim, este estudo contribui para esta 

corrente de investigações ao proporcionar novas discussões para o campo de pesquisa que 

aborda relacionamentos interorganizacionais sob o ponto de vista socioambiental, e poderá 

oferecer novos insights para discussões que abordem a avaliação socioambiental de 

fornecedores e sua divulgação em relatórios corporativos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Responsabilidade Social Corporativa 

Os impactos sociais ocasionados pelas atividades das organizações geram preocupações 

sobre a Responsabilidade Social Corporativa (RSC), acerca de questões complexas, como: 

proteção ambiental, gestão de recursos humanos, saúde, segurança do trabalho e relações com 

stakeholders (Branco & Lima, 2006). Ao longo do tempo, a literatura não chegou a um 

consenso sobre o conceito de RSC. Bowen (1953) definiu      como as obrigações das 

organizações em seguir políticas e alinhá-la aos objetivos e valores da sociedade. O debate se 

expandiu para quatro expectativas empresariais: econômica, legal, ética e social (Carroll, 1979), 

e até preocupações a respeito das obrigações das empresas com stakeholders: funcionários, 

clientes, fornecedores e comunidade (Jones, 1980). Mais recentemente, Cook & Glass (2017) 

definiram RSC como as práticas e políticas empregadas por uma empresa em resposta às 

necessidades dos stakeholder, como trabalhadores, comunidade e meio ambiente.  

Jamali e Karam (2018) argumentam que embora a RSC tenha tido origem por volta dos 

anos de 1950, sua expansão ocorreu mais recentemente com o atual cenário global de negócios. 

O conjunto de ações socialmente responsáveis podem proporcionar maior desempenho 

financeiro e mais credibilidade às organizações (Lee & Hu, 2018), que passaram a divulgar 

informações sobre RSC em seus relatórios anuais (Nekhili et al., 2017). Parte dessa expansão, 

conforme apresentado por Javed et al. (2019), deve-se ao Pacto Global das Nações Unidas, de 

2014, no qual mais de 12.000 organizações de 170 países se comprometeram a reinventar suas 

operações, com adoção de diretrizes socialmente responsáveis e sustentáveis.  

Esse movimento se deve à pressão crescente das partes interessadas sobre como as 

empresas se comportam e quais seus esforços de RSC (Grougiou et al., 2016; Perks et al., 2013). 

A divulgação de informações relacionadas à RSC é considerada essencial no mundo 

organizacional atual, e devem fazer parte das estratégias organizacionais para aprimorar o 

desempenho e obter vantagem competitiva de longo prazo (McGuinness et al., 2017; Shaukat, 

et al., 2016). Em virtude dessa demanda, surgiu a Global Reporting Initiative (GRI), uma 

organização não governamental internacional que possui a missão de permitir que as 

organizações sejam transparentes e assumam responsabilidade por seus impactos por meio da 

adoção de padrões, usados em nível mundial, na elaboração dos relatórios de sustentabilidade 

(GRI, 2021a). 

Os padrões GRI são compostos por 37 critérios, que representam “as melhores práticas 

globais para o relato público de diferentes impactos econômicos, ambientais e sociais” (GRI, 

2021b). Dentre esses critérios, este estudo foca em dois, voltados à avaliação de fornecedores: 

GRI 308: avaliação ambiental de fornecedores, e GRI 414: avaliação social de fornecedores.  

 

2.2 Gestão Socioambiental na Relação das Organizações com seus Fornecedores 

A pandemia de Covid-19 não apenas abalou as economias ou comunidades, mas 

representou uma ameaça para as cadeias de suprimentos das organizações (Sharma et al., 2020). 

A crise ocasionada pela pandemia testou o compromisso das empresas com sua conduta ética 

nos negócios e com a responsabilidade social corporativa (He & Harris, 2020). Portanto, as 

demandas regulatórias e as pressões exercidas por stakeholders incentivam organizações a 

incorporar aspectos socioambientais em suas decisões (Luthra et al., 2017; Shi et al., 2017). No 

entanto, iniciativas socioambientais devem-se também ao reconhecimento da sua importância 

para a competitividade no longo prazo, visto a propensão de consumidores a valorizarem 

organizações social e ambientalmente responsáveis (Bai et al., 2019; Wolf, 2014; Yang & 

Zhang, 2017). 

Devido à tendência de terceirização, principalmente orientada aos custos, organizações 

têm se deparado com questões socioambientais resultantes da relação com fornecedores (Chen 
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& Chen, 2019). Questões econômicas, sociais e ambientais estimulam as organizações a 

redesenhar suas práticas para gerenciar adequadamente seus relacionamentos com fornecedores 

por meio de colaboração ou avaliação (Ni & Sun, 2018). Portanto, quaisquer condutas 

socioambientais inadequadas que ocorram ao longo da cadeia de suprimentos podem resultar 

em publicidades adversas e obrigações onerosas ao comprador, especialmente nos casos em 

que este ocupa posição de maior poder (Hajmohammad & Vachon, 2016). Portanto, as 

atividades dos fornecedores afetam tanto o desempenho quanto a reputação das organizações 

compradoras (Memari et al., 2019). 

Historicamente, decisões de fornecimento consideravam sobretudo aspectos 

econômicos, como preço, qualidade e prazo de entrega (Memari et al., 2019). Ao introduzir 

aspectos sociais e ambientais às práticas tradicionais de seleção e avaliação de fornecedores, a 

gestão socioambiental reduz riscos potenciais à reputação (Yang & Zhang, 2017). Para isso, 

não se deve limitar a autodeclarações que alegam conformidade com padrões previstos, mas 

compreender medidas de seleção, avaliação e monitoramento de fornecedores, bem como 

sistemas de incentivo à conformidade (Baden et al., 2009). 

A seleção de fornecedores desempenha uma função estratégica na gestão da cadeia de 

suprimentos sustentável (Liu et al., 2019; Mohammed et al., 2019). Fornecedores sustentáveis 

oferecem recursos intangíveis que contribuem para a imagem organizacional, redução de custos 

e continuidade dos negócios (Bai et al., 2019). Para selecionar fornecedores sustentáveis, 

organizações podem considerar requisitos de sustentabilidade em suas decisões de compra, 

como proteção ambiental e direitos trabalhistas (Xu et al., 2013). Além disso, podem exigir 

padrões éticos e certificações ambientais (Yazdani et al., 2016). 

O ambiente de negócios é dinâmico e incerto, portanto, organizações compradoras 

devem avaliar continuamente seus fornecedores para verificar a conformidade com os acordos 

socioambientais realizados, seja por meio de inspeções ou auditorias (Yang & Zhang, 2017). 

Essas avaliações contínuas de monitoramento esclarecem a expectativa do comprador e 

direcionam os fornecedores para melhorias adicionais (Prajogo et al., 2012). No entanto, a 

avaliação torna-se mais complexa ao considerar critérios socioambientais (Zimmer et al., 2016).  

 

3 Procedimentos Metodológicos 

Esta pesquisa é classificada como qualitativa, descritiva e realizada por meio de análise 

documental. A coleta dos dados foi operacionalizada a partir do último relatório de 

sustentabilidade (2019 ou 2020) publicado pelas empresas participantes do ISE B3 no Brasil 

no ano de 2021. A escolha destas empresas se justifica por adotarem as melhores práticas 

relacionadas a questões socioambientais.      Os relatórios das empresas foram extraídos de seus 

respectivos sítios eletrônicos, embora com diferentes denominações: relatório de 

sustentabilidade, relatório anual e de sustentabilidade, relatório anual, relatório integrado, relato 

integrado, relatório de responsabilidade socioambiental e econômico-financeiro. Apesar das 

denominações, os relatórios atendem aos padrões GRI e, portanto, correspondem ao objeto de 

análise.  

A amostra abrange 38 empresas participantes do ISE B3 2021: AES Brasil Energia, 

B2W, Banco do Brasil, BR Distribuidora, Bradesco, BRF, BTG, CCR, Cemig, Cielo, Copel, 

Cosan, CPFL, Duratex, Ecorodovias, EDP, Eletrobras, Engie, Fleury, GPA, Itaú Unibanco, 

Itaúsa, Klabin, Light, Lojas Americanas, Lojas Renner, M. Dias Branco, Marfrig, Minerva, 

Movida, MRV, Natura, Neoenergia, Petrobras, Suzano, Telefônica, Tim e Weg. A empresa 

Santander, embora participe do ISE B3 2021, não foi objeto de análise, uma vez que a 

adequação aos padrões GRI não foi confirmada pela leitura do relatório de sustentabilidade, 

não sendo possível verificar se a mesma adota os padrões GRI. Portanto, não apresenta a 

condição básica para ser analisada neste estudo.  

Buscou-se informações a respeito da avaliação de fornecedores perante aspectos 
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socioambientais, conforme os padrões GRI 308 e 414. Na Tabela 1 são apresentados os 

requisitos específicos de relato dos padrões GRI 308 e 414: avaliação ambiental e avaliação 

social de fornecedores, respectivamente, os quais devem ser evidenciados pelas organizações 

que afirmam estar em conformidade com tais padrões.  

 

Tabela 1 

Instrumento de análise - requisitos de relato dos padrões GRI 308 e 414 
Requisitos de relato Requisitos de relato 

308-1 a. Percentual de novos fornecedores que 

foram selecionados com base em 

critérios ambientais. 

414-1 a. Percentual de novos fornecedores 

selecionados com base em critérios 

sociais. 

308-2 a. Número de fornecedores avaliados com 

relação aos impactos ambientais. 

414-2 a. Número de fornecedores avaliados com 

relação aos impactos sociais. 

308-2 b. Número de fornecedores identificados 

como causadores de impactos 

ambientais negativos reais e potenciais. 

414-2 b. Número de fornecedores identificados 

como causadores de impactos sociais 

negativos reais e potenciais. 

308-2 c. Impactos ambientais negativos 

significativos – reais e potenciais – 

identificados na cadeia de fornecedores. 

414-2 c. Impactos sociais negativos 

significativos – reais e potenciais – 

identificados na cadeia de fornecedores. 

308-2 d. Percentual de fornecedores 

identificados como causadores de 

impactos ambientais negativos – reais e 

potenciais – com os quais foram 

acordadas melhorias como decorrência 

da avaliação realizada. 

414-2 d. Percentual de fornecedores identificados 

como causadores de impactos sociais 

negativos – reais e potenciais – com os 

quais foram acordadas melhorias como 

decorrência da avaliação realizada. 

308-2 e. Percentual de fornecedores 

identificados como causadores de 

impactos ambientais negativos 

significativos – reais e potenciais – com 

os quais a organização encerrou as 

relações de negócios em decorrência da 

avaliação e as razões que motivaram 

esse encerramento. 

414-2 e. Percentual de fornecedores identificados 

como causadores de impactos sociais 

negativos significativos – reais e 

potenciais – com os quais a organização 

encerrou as relações de negócios em 

decorrência da avaliação e as razões que 

motivaram esse encerramento. 

Fonte: Padrões GRI 308 (2016) e GRI 414 (2016). 

      

 Para a análise dos dados coletados nos relatórios de sustentabilidade adotou-se a análise 

de conteúdo, considerando os pressupostos de Bardin (1995). Inicialmente realiza-se a (i) pré-

análise, que neste estudo corresponde à leitura dos relatórios de sustentabilidade.     . 

Posteriormente, realiza-se a (ii) exploração do material, que consiste na      categorização e 

codificação dos dados. A categorização subdivide-se em (i) avaliação social e (ii) avaliação 

ambiental de fornecedores e abrange o conteúdo dos relatórios referente à temática. Em cada 

uma das categorias, os dados foram codificados pela unidade de registro e contexto. A unidade 

de registro representa os termos-chave: fornecedor (e sinônimos, como parceria, parceiro, 

suprimento, fornecimento), social (e palavras relacionadas, como cláusulas contratuais, ética, 

direitos humanos, saúde, segurança, trabalho forçado e infantil, corrupção), ambiental (e 

palavras relacionadas, como ambiente, sustentabilidade, sustentável, emissões de gases, riscos 

climáticos, água, energia, reflorestamento) e avaliação (e palavras relacionadas, como seleção, 

homologação, GRI, padrões, auditoria). Já a unidade de contexto      indica a frase, oração ou 

parágrafo que dá sentido e significado a cada unidade de registro. Por fim, realiza-se o (iii) 

tratamento dos resultados, que abrange a interpretação e a inferência do conteúdo coletado.     .  

Para obter uma perspectiva geral do conteúdo analisado, os fragmentos coletados foram 

processados com auxílio do software Iramuteq (Interface de R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires). Por meio do Iramuteq é possível 

identificar informações importantes contidas num corpus textual por meio de análises 

estatísticas textuais (Camargo & Justo, 2013). Para operacionalizar a técnica, os fragmentos 
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extraídos dos relatórios foram dispostos de maneira segregada por empresa com auxílio do 

software Bloco de Notas e posteriormente importado para o software Iramuteq. Para fins desta 

investigação, adotou-se a análise de similitude, que é ancorada na Teoria dos Grafos (Marchand 

& Ratinaud, 2012). De acordo com Camargo e Justo (2013), a análise de similitude permite 

identificar coocorrências entre os termos utilizados no corpus textual, de modo a demonstrar 

conexões entre palavras e permitir identificar estruturas de representação. 

Os fragmentos que apresentavam informações a respeito das categorias de avaliação de 

fornecedores (social e/ou ambiental) foram extraídos e tabulados com o auxílio do software 

Microsoft Excel para análise posterior. As informações nos relatórios de sustentabilidade foram 

coletadas por meio da busca de termos relacionados ao tema: fornecedor, fornecedores, 

avaliação, social, ambiental, GRI e padrões.   

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES   

 

4.1 Características das empresas e análise de evidenciação  

O Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) é uma iniciativa pioneira na América 

Latina e busca proporcionar um ambiente de investimento em que as organizações cumpram 

demandas voltadas à sustentabilidade e responsabilidade ética (B3, 2019). Os setores com mais 

representatividade no ISE B3 são energia elétrica (23,7%), financeiro (15,8%) e alimentos 

(10,5%). Quanto aos níveis de governança corporativa, 73,7% das 38 empresas analisadas são 

do Novo Mercado. Estas empresas são comprometidas a adotarem, de forma voluntária, práticas 

de governança corporativa além das exigidas por lei. Destaca-se ainda que há um equilíbrio 

quanto ao ano de publicação do último relatório de sustentabilidade, sendo 47,4% publicados 

em 2019 e 52,6% em 2020.   

Todas as 38 empresas analisadas informaram, em seus relatórios, estar em conformidade 

com os padrões GRI 308 e 414, sobre avaliação ambiental e social de fornecedores, 

respectivamente. A Tabela 2 apresenta o nível de evidenciação dos requisitos de relato 

conforme os padrões GRI 308 e 414.  
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Tabela 2 

Evidenciação dos requisitos de relato dos padrões GRI 308 e 414 
Empresa % 

Divulgação 

requisitos 

GRI 308 

% 

Divulgação 

requisitos 

GRI 414 

% 

Total de 

divulgação  

requisitos  

Empresa % 

Divulgação 

requisitos 

GRI 308 

% 

Divulgação 

requisitos 

GRI 414 

%  

Total 

Divulgação 

requisitos  

AES Brasil 0% 0% 0% GPA 0% 0% 0% 

B2W 0% 0% 0% Itaú/Unibanco 16,7% 16,7% 16,7% 

Banco do 

Brasil 
16,7% 33,3% 25% Itaúsa 0% 0% 0% 

BR 

Distribuidora 
0% 0% 0% Klabin 16,7% 16,7% 16,7% 

Bradesco 83,3% 100% 91,7% Light 0% 0% 0% 

BRF 83,3% 100% 91,7% 
Lojas 

Americanas 
0% 0% 0% 

BTG 16,7% 16,7% 16,7% Lojas Renner 0% 0% 0% 

CCR 0% 0% 0% 
M. Dias 

Branco 
0% 0% 0% 

Cemig 50% 83,3% 66,7% Marfrig 66,7% 0% 33,3% 

Cielo 33,3% 0% 16,7% Minerva 33,3% 0% 16,7% 

Copel 0% 0% 0% Movida 33,3% 16,7% 25% 

Cosan 0% 0% 0% MRV 33,3% 33,3% 33,3% 

CPFL 83,3% 83,3% 83,3% Natura 83,3% 83,3% 83,3% 

Duratex 33,3% 33,3% 33,3% Neoenergia 16,7% 33,3% 25% 

Ecorodovias 50% 0% 25% Petrobras 33,3% 16,7% 25% 

EDP 33,3% 66,7% 50% Suzano 100% 100% 100% 

Eletrobras 0% 0% 0% 
Vivo 

Telefônica 
0% 0% 0% 

Engie 50% 50% 50% Tim 0% 0% 0% 

Fleury 0% 33,3% 16,7% Weg 0% 16,67% 8,33% 

Média padrão GRI 308 (Desvio padrão) 24,56% (10,9%) 

Média padrão GRI 414 (Desvio padrão) 25,44% (10,9%) 

Média Geral (Desvio padrão) 25,00% (10,9%) 

 

Observa-se, na Tabela 2, que em relação aos requisitos estabelecidos pelos padrões GRI 

308 e 414, as empresas participantes do ISE B3 evidenciam, em média, 25% dos requisitos de 

relato. Os níveis de evidenciação para os requisitos sociais e ambientais são similares e 

próximos à média geral (25,4% e 24,6%, respectivamente). Os requisitos mais evidenciados 

foram 308-2 e 414-2, o que indica que as empresas destacam sua preocupação em avaliar os 

fornecedores quanto às questões sociais e ambientais. Apenas a empresa Suzano divulgou todos 

os requisitos referentes à avaliação socioambiental. Tal aspecto pode ser justificado pelo ramo 

de atividade da empresa, que desenvolve atividades com maior potencial      de impactos sociais 

e ambientais, o que instiga maiores níveis de evidenciação de informações dessa natureza.  

As empresas BRF e Bradesco apresentam 91,7% dos requisitos e deixam apenas de 

divulgar o percentual de fornecedores identificados como causadores de impactos ambientais 

negativos, com os quais foram acordadas melhorias como decorrência da avaliação 

socioambiental realizada. Infere-seompreende-se que a ausência do requisito mencionado pode 

indicar a falta de fornecedores com os quais foram acordadas melhorias. A empresa Natura, por 

outro lado, evidencia 83% dos requisitos e esclarece que o percentual de novos fornecedores 

selecionados com base em critérios socioambientais não foi evidenciado devido à atualização 

da plataforma de gestão da cadeia de fornecimento, o que pode demonstrar preocupação quanto 

à qualidade da evidenciação, assim como, uma forma de evitar a divulgação.  

Em contrapartida, em 15 (39,5%) das 38 empresas analisadas não foi possível 

identificar, pela análise de conteúdo e com os termos selecionados, nenhum dos requisitos 

necessários para atender os padrões GRI 308 e 414, embora mencionem que os adotam. Dentre 
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empresas que não evidenciaram os requisitos expostos na Tabela 1, destaca-se a Itaúsa, que no 

próprio relatório apresenta os motivos para não apresentar essas informações: "Por ser uma 

holding pura, a Itaúsa não possui diretamente operações. Porém, investe em companhias 

operacionais". Sendo assim, embora a empresa siga os padrões GRI, por não atuar diretamente 

com os fornecedores, não efetua essas avaliações. 

Diversas empresas citam os tópicos 308-1, 308-2, 414-1 e 414-2 no relatório, mas não 

apresentam informações específicas de forma direta, como estipulado pelos padrões GRI. Um 

dos casos de apresentação indireta e sem aprofundamento é da empresa Light, a qual destaca 

que a seleção de fornecedores segue padrões éticos e de responsabilidade social e ambiental 

adotados pela empresa, mas sem destaque aos requisitos. Outras empresas, como B2W, Copel 

e Lojas Americanas, também não relatam números e percentuais como exigido pelos requisitos 

de relato.  

As organizações devem cumprir todos os requisitos aplicáveis para que seu relatório 

seja elaborado em conformidade com os padrões GRI 308 e 414 (GRI, 2016a; GRI, 2016b). 

Portanto, as organizações analisadas devem buscar aumentar o nível de evidenciação e a clareza 

com que as informações são disponibilizadas, a fim de atestar sua conformidade com os padrões 

GRI. Além dos requisitos, o GRI apresenta orientações com informações sobre relevância, 

explicações e exemplos para facilitar o entendimento dos requisitos e fornecer conteúdos que 

podem melhorar o nível de evidenciação.  

No entanto, as orientações sugeridas para relatar a forma de gestão são pouco 

evidenciadas e de maneira dispersa pelos relatórios, o que diminui sua qualidade informacional. 

As informações devem abordar tanto impactos negativos quanto positivos, aprimorar a relação 

das organizações com seus stakeholders e facilitar a adoção de metas para um desempenho 

sustentável. Para isso, os relatórios devem possuir maior nível de evidenciação. Nesse sentido, 

as orientações e recomendações fornecidas pelos padrões GRI podem contribuir para o alcance 

destes objetivos.  

 

4.2 Análise de Conteúdo 

 As empresas que adotam os padrões GRI 308 e 414 devem apresentar os requisitos 

constantes na Tabela 1 e a forma de gestão para a avaliação socioambiental de fornecedores, 

que consiste em explicações sobre como uma organização gerencia um tópico material relativo 

à avaliação socioambiental de fornecedores (GRI, 2016a; GRI, 2016b). 

Ao relatar a forma de gestão para avaliação socioambiental de fornecedores, a 

organização poderá descrever: (i) sistemas para selecionar fornecedores de acordo com critérios 

socioambientais; (ii) medidas para abordar os impactos socioambientais negativos 

significativos – reais e potenciais; (iii) expectativas estabelecidas no sentido de promover a 

prevenção, mitigação e remediação de impactos socioambientais negativos; (iv)  incentivos e 

recompensas aos fornecedores, referentes a prevenção, mitigação e remediação de impactos 

socioambientais; (v) práticas adotadas para avaliar e auditar fornecedores com base em critérios 

socioambientais; (vi) procedimentos de avaliação e auditoria; (vii) sistemas para avaliar 

impactos negativos potenciais do encerramento da relação com um fornecedor; (viii) processos 

para identificar e avaliar impactos socioambientais; e (ix) como a organização identifica e 

prioriza fornecedores para avaliação socioambiental (GRI, 2016a; GRI, 2016b).  

Em relação aos requisitos de relato, 29% das organizações evidenciaram que 100% dos 

novos fornecedores foram selecionados com base em critérios socioambientais (itens 308-1 e 

414-1). As demais organizações não evidenciaram o percentual, dado requerido pelos padrões 

GRI, mas apresentaram os procedimentos adotados para avaliação socioambiental. Infere-se, 

portanto, que os critérios socioambientais, em conjunto com critérios econômicos, são 

considerados na avaliação dos novos fornecedores. Porém, as organizações devem melhorar a 

evidenciação das informações mínimas necessárias para que estejam de acordo com os padrões 
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GRI e forneçam informações completas aos stakeholders.  

Os impactos socioambientais negativos e significativos associados aos fornecedores, 

reais ou potenciais, previstos nos itens 308-2 e 414-2, foram divulgados apenas pela empresa 

Suzano e referem-se ao “não cumprimento de requisitos de segurança do trabalho, baixa 

percepção de risco pelos colaboradores e ocorrência de acidentes”. As empresas Bradesco, 

BRF, CPFL e Natura indicaram que impactos socioambientais negativos relativos à cadeia de 

fornecedores não foram identificados. Observou-se que aspectos negativos são menos 

divulgados do que os positivos, como incentivos aos fornecedores, critérios socioambientais 

que visam a redução de riscos, respeito aos direitos humanos e à biodiversidade, certificações 

ambientais exigidas e desempenho positivo dos fornecedores. Devido à repercussão 

desfavorável associada a contingências socioambientais, organizações podem inclinar-se a 

divulgar informações positivas e omitir informações negativas, dado que essas podem 

prejudicar a imagem perante stakeholders (Hajmohammad & Vachon, 2016). 

As organizações consideram critérios socioambientais desde a seleção e homologação 

dos fornecedores, com o objetivo de reduzir riscos que possam prejudicar a qualidade do 

produto ou serviço prestado, gerar passivos ambientais e comprometer a reputação das 

organizações. Essa conduta está em consonância com Yang e Zhang (2011), os quais afirmam 

que a introdução de aspectos socioambientais na gestão de fornecedores minimiza o risco 

associado a condutas inadequadas. Os riscos avaliados são diversos, e abrangem aspectos 

relacionados à imagem e ao cumprimento de legislações, riscos relacionados à saúde financeira 

e riscos relacionados ao cumprimento de obrigações trabalhistas.  

Para a seleção e avaliação dos fornecedores, as organizações solicitam documentos e o 

preenchimento de questionários que comprovam a conformidade legal e o desenvolvimento de 

iniciativas socioambientais, bem como estabelecem cláusulas contratuais a serem cumpridas 

pelos fornecedores contratados. Além disso, 35% das organizações afirmam auditar seus 

fornecedores periodicamente como forma de avaliação socioambiental. As auditorias, 

documentais ou presenciais, são realizadas pelas empresas Cielo, CPFL, GPA, Lojas 

Americanas, Lojas Renner, Marfrig, Neoenergia, Petrobras, Suzano, Telefônica e Tim, que 

visam o acompanhamento e o desenvolvimento de fornecedores em relação à responsabilidade 

socioambiental, à qualidade do produto ou serviço fornecido e ao cumprimento das legislações 

vigentes. Por meio das auditorias é possível corrigir não conformidades e mitigar os riscos 

relacionados às práticas socioambientais. 

As informações revelam que a avaliação de fornecedores não se limita a autodeclarações 

de fornecedores (Baden et al., 2009), haja vista as auditorias realizadas e a averiguação de 

documentos, e compreendem monitoramento contínuo para verificar a conformidade contratual 

(Yang & Zhang, 2017) e propor melhorias adicionais (Prajogo et al., 2012). Ademais, 24% das 

empresas (Duratex, Fleury, Lojas Americanas, Marfrig, Minerva, MRV, Natura e Neoenergia 

e Tim) fornecem informações a respeito dos incentivos oferecidos aos fornecedores, que 

incluem premiações, reconhecimento e capacitação.  

A MRV (2019) destaca que “os fornecedores com maior pontuação nos critérios sociais, 

ambientais e de compliance foram premiados” reforçando o compromisso da empresa com o 

“desenvolvimento sustentável da cadeia de suprimentos”. Da mesma forma, a Natura (2019) 

afirma que deu “continuidade ao programa de Premiação de Fornecedores [...] para reconhecer 

boas práticas e o bom desempenho dos parceiros de negócio. A TIM (2019) realizou um 

workshop de sustentabilidade e compliance para seus fornecedores e busca engajá-los no 

combate às mudanças climáticas, o que contribui para reduzir a pegada de carbono das suas 

atividades. A Marfrig evidencia o apoio dado aos fornecedores na obtenção de licenças 

ambientais e afirma acompanhar os fornecedores localizados no Bioma Amazônia por meio de 

monitoramento geoespacial:      
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     Com base em imagens de satélite das fazendas, disponibilizadas pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), a Marfrig busca se certificar de que as 

propriedades estão livres de desmatamento, conflitos com terras indígenas e unidades 

de conservação. Esses requisitos, quando atendidos, minimizam o impacto sobre a 

produção, a comunidade e o meio ambiente (Marfrig, 2019, p. 38). 

 

Para a avaliação social de fornecedores, cláusulas contratuais e códigos de ética são os 

principais procedimentos evidenciados. As cláusulas e códigos discorrem sobre a proteção dos 

direitos humanos junto a seus fornecedores, destacando saúde e segurança dos colaboradores 

(AES Brasil Energia, B2W, Banco do Brasil, Bradesco, Duratex, Ecorodovias, Eletrobras, 

Engie, Fleury, Klabin, Lojas Americanas, Lojas Renner, Marfrig, Natura, Neoenergia, 

Petrobras, Telefônica, Tim e Weg), erradicação do trabalho forçado e infantil (AES Brasil 

Energia, B2W, Banco do Brasil, Bradesco, CCR, Copel, Duratex, Ecorodovias, GPA, Lojas 

Americanas, Natura, Suzano e Tim) e combate à corrupção (Bradesco, Duratex, Engie, Fleury, 

Lojas Renner, Movida, MRV, Natura, Neoenergia e Telefônica). Também são estabelecidas 

medidas disciplinares no caso de irregularidades, como multas e descredenciamento (B2W, 

Copel, Lojas Americanas e Petrobras) e fornecedores nacionais e locais são favorecidos como 

incentivo à economia (Bradesco e Suzano). 

No aspecto ambiental, os fornecedores são avaliados pelas suas atividades e impactos 

ambientais, como emissões de gases (CPFL, Duratex e Telefônica), armazenamento e manuseio 

de produtos perigosos (Telefônica), prontidão para lidar com emergências ambientais (Banc     o 

do Brasil, Natura e Telefônica), mapeamento dos riscos climáticos (CPFL), infrações 

ambientais (Duratex), consumo de água e energia (CPFL, Duratex e Natura), proteção da 

biodiversidade (Duratex, M. Dias Branco e Marfrig) e licenças ambientais (Duratex, Engie, 

Marfrig e Natura). A Natura exige o cumprimento de requisitos adicionais, que incluem ações 

de reflorestamento e a não utilização de ingredientes proibidos internacionalmente. 

Informações sobre geração, tratamento e descarte de resíduos são evidenciadas pelas empresas 

Duratex, Natura, Tim e Telefônica.  

As organizações participantes do ISE B3 analisadas neste estudo consideram tanto 

aspectos econômicos como socioambientais na avaliação dos fornecedores, os quais compõem 

o tripé da sustentabilidade empresarial (triple bottom line). Embora não apresentem 

informações referentes a determinados requisitos de relato, as mesmas apresentam a forma de 

gestão para a avaliação socioambiental de seus fornecedores nos relatórios de sustentabilidade. 

Observa-se também que as iniciativas socioambientais estendidas aos fornecedores devem-se a 

demandas regulatórias (Luthra et al., 2017), manutenção da vantagem competitiva (Bai et al., 

2019; Wolf, 2014; Yang & Zhang, 2017) e consequente preocupação com a reputação 

organizacional (Hajmohammad & Vachon, 2016; Memari et al., 2019) e, como consequência, 

previnem impactos socioambientais negativos e incentivam seus fornecedores a tornarem-se 

mais sustentáveis. 

 

4.3 Análise de Similitude  

Complementarmente, operacionalizou-se a análise de similitude com auxílio do 

software Iramuteq. Para o ajuste gráfico, determinou-se o escore por meio de coocorrência e 

dados apresentados em modo Fruchterman Reingold. De maneira complementar, optou-se por 

realizar o cálculo de comunidades e representá-las por meio de um halo de cor. Por meio da 

Figura 1, é possível observar a ocorrência de um leque semântico de palavras mais frequentes 

nos fragmentos referentes aos requisitos de fornecedores, nos padrões GRI 308 e 414, como: 

social, ambiental, avaliar, prático, realizar, humano e escravo.   
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Figura 1 

Análise de similitude  

 
 

Após a análise genérica da árvore de similitude, pode-se considerar, por meio das 

conexões, que as organizações apresentam em seus relatórios informações a respeito da 

avaliação socioambiental de fornecedores. Diante disso, as organizações passam a      atender 

às orientações dos requisitos 308 e 414 do GRI, que orientam as organizações acerca da 

divulgação de aspectos relacionados à avaliação socioambiental de fornecedores. Tais 

informações devem compor os relatórios organizacionais por serem consideradas relevantes na 

divulgação de eventuais impactos no meio ambiente, na economia e na sociedade (GRI, 2016a; 

GRI, 2016b). 

O campo roxo apresentado na Figura 1 inclui os seguintes termos: social, ambiental, 

considerar, contratar, ético e selecionar. A relação apresentada entre esses termos denota que 

as organizações apresentam interesse na avaliação de critérios socioambientais dos 

fornecedores. Várias organizações analisadas possuem códigos de ética que devem ser seguidos 

pelos fornecedores contratados. Tal aspecto segue os conteúdos dos padrões GRI 308 e 414 no 

que concerne a avaliação socioambiental de novos fornecedores. Por outro lado, alguns termos 

constantes no campo azul da Figura 1 (estratégico, avaliar, garantir e vigente) estão 

relacionados à avaliação de fornecedores atuais, considerados estratégicos para as operações 

das organizações contratantes. Portanto, a avaliação socioambiental por parte das organizações 

inclui tanto fornecedores atuais como novos.  

Aspectos relacionados à avaliação social dos fornecedores são abordados nos relatórios 

principalmente por meio da descrição dos processos de fiscalização de práticas trabalhistas, 

previdenciárias e fiscais (campo vermelho). O atendimento às normas trabalhistas envolve tanto 

a garantia dos direitos dos funcionários quanto a saúde e segurança no ambiente de trabalho. 

Observa-se, por meio da Figura 1, que palavras como promover, infantil e respeitar estão 
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diretamente ligadas à palavra humano (campos verde e amarelo). Tais aspectos denotam 

preocupação por parte das organizações contratantes a respeito da utilização direta ou indireta 

de trabalho ilegal ou exploração de trabalho infantil, degradante ou análogo à escravidão por 

parte de seus fornecedores de produtos e/ou serviços. A preocupação das organizações a 

respeito de tais aspectos é legítima, já que no primeiro semestre de 2020 foram identificados 55 

mil trabalhadores e trabalhadoras exercendo atividades análogas à escravidão no Brasil 

(Fagundes, 2020).  

 

5 CONCLUSÕES 

Este estudo teve o objetivo de investigar como a avaliação socioambiental de 

fornecedores é evidenciada pelas empresas participantes do Índice de Sustentabilidade 

Empresarial (ISE B3). Os resultados evidenciam que apenas uma organização dentre as 38 

investigadas atende a todos os requisitos propostos pelos padrões GRI 308 e 414 acerca da 

avaliação socioambiental de fornecedores. As organizações não adotam uma forma padronizada 

de divulgação e muitas vezes evidenciam informações relativas à gestão de fornecedores de 

maneira indireta, sem aprofundamento ou dispersas nos relatórios. 

Ressalta-se que todas as organizações investigadas afirmam atender aos padrões GRI 

referentes à avaliação socioambiental de fornecedores, entretanto, muitas não atendem os 

requisitos de relato propostos pelo GRI. Nesse sentido, sugere-se às organizações que busquem 

padronizar e adequar suas informações à proposta do GRI, o que aumentaria a qualidade 

informacional, maior transparência do relatório, e permitiria aos stakeholders comparar práticas 

de avaliação socioambiental de fornecedores das empresas contratantes.  

Esta pesquisa contribui para a literatura ao realizar uma nova discussão para os estudos 

de relacionamentos interorganizacionais, sob o espectro socioambiental, a partir de uma análise 

qualitativa de como as organizações apresentam informações orientadas pelo GRI em seus 

relatórios de sustentabilidade. Para a prática, a pesquisa oferece insights para os gestores 

aprimorarem a comunicação com os investidores e demais partes interessadas a respeito das 

condições socioambientais relativas aos fornecedores. Como contribuição social, destaca-se 

que os stakeholders das organizações participantes do ISE B3 podem observar, a partir deste 

estudo, como as demais organizações participantes se posicionam ao apresentarem informações 

socioambientais referentes aos fornecedores, o que pode revelar valores, estratégias e práticas 

das empresas e, assim, observar se há alinhamento de interesses com as partes relacionadas.  

Esta pesquisa não está isenta de limitações. A amostra de pesquisa abrange apenas 

empresas participantes do ISE B3 de 2021. Análises comparativas quanto à evolução da 

evidenciação entre as empresas participantes do índice de outros anos seria interessante para 

pesquisas futuras. Os resultados do estudo não devem ser extrapolados para empresas que não 

foram objeto de estudo. A análise pautada na percepção dos autores quanto à análise de 

conteúdo pode ser outra limitação de interpretação, podendo não refletir o propósito de 

divulgação dos fragmentos analisados. Sugere-se que pesquisas futuras investiguem outros 

relatórios corporativos a partir das premissas do GRI 308 e 414, assim como análises de outros 

padrões GRIs para relacionamentos interorganizacionais, como o GRI 204, referente a práticas 

de compra, e GRI 418, sobre privacidade do cliente. Também seria interessante uma análise de 

antecedentes, como a avaliação do processo de seleção de fornecedores destas empresas, uma 

vez que a utilização de critérios voltados para questões socioambientais impacta na avaliação 

socioambiental de fornecedores, o que foi investigado nesta pesquisa. 
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